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PATRIMÔNIO CULTURAL:  PRESERVAÇÃO, CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO

Por Cláudia Rangel


Conhecer e compreender as ações de preservação, conservação e restauração de bens culturais prescindem de reflexões e discussões teórico-conceituais, que se iniciam com o debate acerca do patrimônio cultural.


Patrimônio, define o dicionário Aurélio, é a herança paterna, bens de família, riqueza, patrimônio natural, moral, cultural, intelectual, etc. Ampliando um pouco mais essa visão, vê-se que é patrimônio cultural e ambiental, o conjunto dos elementos históricos, arquitetônicos, ambientais, paleontológicos, arqueológicos, ecológicos e científicos, para os quais se reconhecem valores que identificam e perpetuam a memória e referenciais do modo de vida e identidade social.


O professor francês Hugues de Varine-Boham sugere que o patrimônio cultural seja dividido em três categorias de elementos: patrimônio natural, patrimônio cultural intangível e patrimônio cultural tangível, que podem ser reconhecidos da seguinte forma:

Bens naturais – existem independentemente do homem. São as reservas naturais: flora, fauna e espécies em extinção.

Bens culturais intangíveis – não têm sustentação material; são mantidos pela tradição. 

Por exemplo: conhecimento de técnicas, comidas típicas, danças populares, costumes, rituais, lendas, mitos, jogos infantis, etc.

Bens culturais tangíveis – manifestações sustentadas por elementos materiais. Podem ser móveis e imóveis – resultantes das duas categorias anteriores.

Bens imóveis: arquitetura (civil, militar, religiosa e funerária); sítios históricos

(cidades, conjuntos totais e parciais); sítios arqueológicos.

Bens móveis: objetos arqueológicos, artes plásticas, artesanato, mobiliário, ferramentas, documentos, etc.

Pode-se acrescentar os chamados bens integrados – são elementos móveis que se agregam aos imóveis. Por exemplo: retábulos, mesas de altares, baldaquinos, púlpitos, “marouflages”, etc.


As condições históricas e sociais contemporâneas e as possibilidades de comunicação, decorrentes do uso e do desenvolvimento da mídia e da informática, ampliam ainda mais o conceito de patrimônio histórico-cultural.


Segundo Néstor Garcia Canclini, o patrimônio inclui a herança cultural de cada povo, os bens culturais produzidos pelos segmentos hegemônicos em cada tempo histórico e também os bens culturais visíveis e invisíveis, tais como língua, conhecimento, documentação, artesanato, e também os produtos da cultura dos grupos ditos populares. Assim, a política patrimonial de conservação e administração da produção cultural do passado está relacionada aos usos sociais desses bens no presente e com a preservação dos bens materiais e simbólicos produzidos por todos os grupos sociais.


A tomada de consciência da necessidade de preservação do patrimônio histórico-cultural é um fato ainda novo no Brasil. Comumente, instaura-se o seguinte questionamento: por que preservar? O termo preservar é bastante abrangente e é necessária uma reflexão sobre o assunto. Preservar, define o Aurélio, é “livrar de algum mal, manter livre de corrupção, perigo ou dano, conservar, livrar, defender e resguardar”. Ou, ainda, é um ato para a perpetuação e prolongamento de um bem cultural ou natural. Uma lei, um ato público ou particular para evitar a destruição de um patrimônio.


A preservação, ou seja, o ato de manter os testemunhos das manifestações culturais e ambientais possibilita à sociedade reconhecer a sua identidade, valorizando-a e estabelecendo referenciais para a construção de seu futuro. Para isso, são tomadas medidas protecionistas, através de procedimentos que o poder público e privado adotam, no intuito de preservar os bens patrimoniais.


Uma vez reconhecida a necessidade de preservação haverá, imediatamente, a preocupação com outros termos correlatos, como conservar e restaurar.


Conservar bens culturais é defendê-los da ação dos agentes físicos, químicos e biológicos que os atacam. Seu principal objetivo é o de estender a vida útil dos materiais que compõem os elementos da mensagem de uma obra, dando aos mesmos o tratamento correto. A conservação pode ser compreendida de duas maneiras: 

conservação curativa ou direta – tratamento de base. Procura eliminar os problemas causados por ataque de insetos e fungos, atua na refixação de policromias, obturação, consolidação, etc.

conservação preventiva – procura fiscalizar permanentemente a luz, temperatura, umidade, transporte, manuseio, etc, condições essenciais para salvaguarda do bem.

Ao longo da História o conceito de restauração passou por modificações em seu significado. Tal conceito esteve relacionado principalmente com obras de arte e sua prática, envolveu a discussão de critérios quanto à autenticidade, estima, retorno ao estado anterior. Passou por etapas que, posteriormente, foram classificadas e identificadas como:

restauração estilística -  caracterizada pela conservação dos elementos existentes nos monumentos e pela reprodução do que, manifestamente, teria existido.

restauração histórica – caracterizada pela necessidade de documentação histórica para justificar qualquer intervenção.

restauração científica – propugna a conservação do existente, desaconselhando a colocação de novos elementos, considerados descaracterizantes.

O italiano Roberto di Stefano afirma que a restauração é o complexo das definições técnicas e científicas aplicadas para garantir, no âmbito de uma metodologia crítico-estética, a continuidade temporal da obra.

      Cesare Brandi, historiador e crítico italiano, esclarece que a restauração constitui o momento metodológico do reconhecimento da obra de arte, em sua consistência física e em sua dupla polaridade estética e histórica, com vistas à sua transmissão para o futuro. Para ele, há dois preceitos a serem seguidos na restauração das obras de arte:

restaura-se somente a matéria da obra de arte.

a restauração deve estar voltada ao restabelecimento da unidade potencial da obra de arte, sempre que seja possível, sem cometer falsificação histórica nem apagar os vestígios de sua trajetória através do tempo.

Infelizmente, ainda hoje, a concepção de que restaurar é renovar, reconstruir, refazer, etc, tem sido erroneamente tomada como critério de intervenção. Há também um grande equívoco relacionado à profissão do conservação-restaurador. Muitos artistas plásticos, artesãos, historiadores, arquitetos (não especializados) são chamados para executar trabalhos de restauração e acabam interferindo de forma leiga na constituição estética, físico-química das obras de arte. 


Essas ações são decorrentes, muitas vezes, do desconhecimento da formação especializada do profissional e, especialmente no Brasil, da falta de regulamentação da profissão do conservador-restaurador. O resultado são intervenções inadequadas que comprometem a integridade física, histórica e estética de muitos bens culturais. Beatriz Coelho, restauradora e professora da Universidade Federal de Minas Gerais, ainda ressalta: “o homem sempre atuou sobre as obras feitas por seus antepassados com a finalidade de não permitir sua destruição total ou parcial. Muitas vezes, apesar desta intenção, obras de grande valor foram deformadas ou fortemente deterioradas por pessoas que desejavam salvá-las”.

 
Paralelamente, vê-se um desinteresse muito grande por parte de algumas autoridades que, desconhecendo princípios éticos, não adotam uma política de conservação preventiva adequada e abandonam, à própria sorte, uma parte significativa do patrimônio cultural. No Vale do Paraíba paulista, por exemplo, temos muitos testemunhos desta postura distanciada de qualquer ética profissional. Nessa região, com uma cultura marcadamente importante no contexto brasileiro, muitas vezes temos a imagem do descaso e da desvalorização de muitas obras.


Nesse sentido, torna-se necessária uma discussão mais ampla da metodologia de trabalho, ressaltando principalmente os aspectos filosóficos, técno-científicos de conservação/restauração de bens culturais e como estes interferem diretamente no ofício de restaurar.   

Uma sociedade que busca o entendimento e o registro de sua evolução cultural deve preservar seus recursos materiais e ambientais em sua integridade e exigir métodos de intervenção capazes de respeitar o elenco de elementos que compõem o seu Patrimônio Cultural.
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